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RESUMO: A participação política, entendida como processo 

contraditório, abrange várias modalidades de ação, desde 

a eleitoral e partidária a de movimentos sociais, a de 

controle social, até formas manipuladas ou induzidas por 

elites dirigentes. Diante disso, busca-se redefinir o 

conceito em termos de participação cidadã em que dife-

rentes atores sociais assumem deveres e responsabilida-

des políticas, criam e exercitam direitos, inclusive o 

de controle social do Estado e do mercado. 

Nessa perspectiva, a participação cidadã se efetiva em 

várias dimensões: decisória, educativa, integração, con-

trole social e expressivo-simbólica. Nos últimos anos, 

as duas últimas passam a desempenhar um papel estratégi-

co para revitalização do regime democrático. A de con-

trole social do Estado através da accountability e da 

responsabilização dos agentes políticos e econômicos por 

atos e decisões. A dimensão expressivo-simbólica, pela 

construção de espaços públicos autônomos onde os dife-

rentes atores se manifestam e publicizam seus questiona-

mentos e proposições. 

A participação cidadã, nas suas diferentes dimensões, 

utilizando mecanismos institucionais, contribui para o 

fortalecimento da sociedade civil que passa a exercer 

importante papel na democratização do Estado e das ins-

tituições. 
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INTRODUÇÃO 

Abraçar praças ou rios, ocupar prédios públicos, fazer peregri-
nações ou romarias, debater orçamento público, acionar a Justiça 
contra desvios de recursos públicos, reivindicar o atendimento de 
certas necessidades sociais, exigir cumprimento de certas decisões. 
Estas ações coletivas têm significado político? Constituem-se formas 
de participação política? Ou são meras ações comunitárias?  

Ações desta natureza e de outras formas, cada vez mais inusita-
das, têm ocorrido, com maior ou menor intensidade, em várias partes 
do mundo. Ao lado disso, a apatia, a indiferença em relação a qual-
quer questão que não tenha relação com os interesses próprios, seja 
porque para uns são oferecidas muitas oportunidades de desfrute, pa-
ra outros, a luta pela sobrevivência mínima não lhes dá energia para 
sequer pensar em alternativas. 

A crise do Estado, que não consegue dar resposta às demandas 
da sociedade, sobretudo dos segmentos mais empobrecidos, conduz 
ao surgimento de movimentos sociais. Constituem-se como atores 
sociais e políticos, construindo sua identidade e autonomia com nova 
maneira de encarar o Estado e de agir coletivamente para expressar 
suas aspirações e necessidades.  

Segmentos sociais se organizam não apenas em torno de neces-
sidades materiais ou de realização de políticas públicas que atendam 
às carências, mas em busca de seu reconhecimento como sujeito, de 
construção e efetivação de direitos e de uma cultura política de res-
peito às liberdades, à equidade social, à transparência das ações do 
Estado. Muitas destas ações foram desenvolvidas sob repressão e 
censura ou em regime de liberdades restritas ou mesmo de ditaduras.  

Constitui-se, assim, uma sociedade civil formada de uma rede 
de associações, movimentos, grupos, instituições que, articulada com 
setores liberais da sociedade política, lideranças empresariais, partici-
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pa ativamente no processo de liberalização, coordenado por lideran-
ças dissidentes dos próprios regimes.  

Com a institucionalização de algumas conquistas em termos de 
direitos e ampliação da participação eleitoral, a constituição de parti-
dos com programas e ações mais consistentes com valores democrá-
ticos, muitas das lideranças se incorporam na sociedade política e 
parte das entidades passa a ter uma ação menos independente e tam-
bém menos ofensiva, e, em alguns casos, corporativista.  

A incapacidade de o Estado atender a uma série de demandas, a 
perplexidade dos movimentos em enfrentar a nova situação e criar 
novas alternativas, levaram a um certo refluxo e indecisão sobre co-
mo agir. Daí, a tentativa de isolar-se em projetos alternativos, produ-
tivos, sociais, na busca de resolver problemas e carências de determi-
nados grupos sociais.  

Segundo DOIMO (1995, p. 202), há no Brasil uma erosão do 
campo ético-político popular, reconhecendo, porém, que nesse pro-
cesso “foram liberadas várias energias sócio-políticas e recursos de 
poder, capazes de compor novas alternativas de participação”. 

De fato, o que parece ter-se erodido foi um tipo de participação 
direta e de movimento popular, caracterizadamente urbano, de bair-
ros, reivindicativo e de protesto de massa. Há indicações, no entanto, 
de experiências novas de ação coletiva, de capacitação e qualificação 
de militantes, através de ONGS, de proposição de políticas públicas, 
participação em Conselhos Municipais; há tentativas de controlar a 
aplicação de recursos públicos municipais, de propostas de elabora-
ção de orçamentos públicos que visualizam a emergência de um novo 
tipo de ação coletiva - ação cidadã, na expressão de AUGUSTO FRANCO 

(1994).  

Por outro lado, surgem, de forma incipiente, algumas tentativas 
de articulação entre os diversos movimentos de temáticas afins, com 
criação de redes, fóruns e outros espaços de debate público, a nível 
local, regional, nacional e internacional. 
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Estas são algumas referências empíricas que provocam refle-
xões. As dimensões e o papel da participação dos cidadãos, a criação 
de espaços públicos, a natureza da sociedade civil emergente, sua re-
lação com o Estado e o Sistema Representativo são questões postas 
em debate.  

Este texto é uma tentativa preliminar de discutir algumas delas. 
O problema central é como conceber a participação política de forma 
a potencializar a ação comunicativa nos espaços públicos, tendo em 
vista a democratização do Estado e da sociedade. 

Na primeira parte, busca-se entender participação política co-
mo processo contraditório, nas suas diversas formas de manifestação, 
campo de atuação, condições para sua efetivação, construindo o con-
ceito de participação cidadã. 

Na segunda parte do texto, tenta-se mostrar as restrições colo-
cadas ao conteúdo decisório do processo, visualizando as dificulda-
des objetivas que esta dimensão apresenta, face à complexidade e à 
fragmentação da sociedade. 

Dentre as dimensões do processo de participação, procura-se 
acentuar o papel de controle do Estado e da economia, pela socieda-
de civil, tendo como referências duas funções básicas: a prestação de 
contas dos governantes e conseqüente transparência dos seus atos 
para avaliação pelos cidadãos, através de mecanismos permanentes e 
a responsabilização dos agentes do poder público em relação aos as-
pectos éticos, de oportunidade e eficácia das decisões. 

PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

Os diversos tipos de participação 

Torna-se necessário precisar o conceito de participação política e, 
talvez redefini-lo, já que é impregnado de conteúdo ideológico e utiliza-
do de várias maneiras, seja para coonestar e legitimar a dominação, atra-
vés de estratégias de manipulação, seja para negar qualquer papel da ins-



Elenaldo Celso Teixeira 

CADERNO CRH, Salvador, n. 26/27, p. 179-209, jan./dez. 1997 

183 

titucionalidade, numa idealização da sociedade, na visão da “sociedade 
contra o Estado”, que busca uma utopia participacionista que não enxer-
ga problemas ou contradições impostas pelo contexto econômico-social 
e político. 

Na visão liberal em que, praticamente, ressurge o conceito, pois 
sua origem remonta à pólis grega, a participação tem o sentido deci-
sional, restringindo-se ao processo eleitoral. Neste caso, o acesso era 
limitado aos que tinham patrimônio (voto censitário). Mais recente-
mente, porém, vem traduzindo novos conteúdos e sentidos, às vezes, 
contraditórios, o que pode levar à descaracterização do fenômeno, tal 
sua multiplicidade. 

Com efeito, considera-se participação política desde fazer parte 
em reuniões de Partidos, comícios, difusão de informações até a ins-
crição em associações culturais, recreativas, religiosas, ou ainda pro-
testos, marchas, ocupações de prédios (SANI, 1986, p. 890; COTTA, 
l979, p. 196). Neste sentido, CHIRINOS (1991, p. 13-17) define seis ti-
pos de participação política: eleitoral, envolvendo também atividades 
partidárias; participação dos movimentos sociais, tendo em vista efe-
tivação de direitos; ação comunitária, de caráter autogestionário, au-
to-ajuda e cooperação voluntária; participação manipulada por go-
vernos, visando ao controle e antecipação de demandas populares; 
participação como controle dos recursos e instituições estatais por 
parte de organizações populares; participação nas estruturas gover-
namentais de decisão. 

Na realidade, são formas diferenciadas de expressão e ação co-
letiva que podem ter ou não o conteúdo político, dependendo dos 
objetivos e do contexto em que se realizam. O importante é conside-
rar a presença do elemento político na relação social, mesmo quando 
pretende negar o Estado na busca de auto-afirmação coletiva, de au-
togoverno na tentativa de construir sua identidade como ator político 
e social.  
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Disto se depreende que o fenômeno da participação é bastante 
complexo e não pode ser reduzido a um mero ato eleitoral, episódi-
co, individual, atomizado, mesmo que possa ter efeito aparentemente 
decisório. É um processo contraditório, o que envolve uma relação 
multifacetada de poder entre atores diferenciados por suas identida-
des, interesses, valores que se expressam por várias formas, conforme 
suas capacidades e condições objetivas do regime político em que es-
tão inseridos.  

Não obstante, é necessário delimitá-lo. Para isso, sugere COTTA 

(1979, p. 196) como critérios o conteúdo da relação e os fatores in-
tervenientes (autoridade na esfera política, cálculo e utilidade, na es-
fera econômica, a sacralidade na religiosa, etc.). Esta distinção é pro-
blemática, tendo em vista a estreita e recíproca imbricação destes fe-
nômenos e, até mesmo, a utilização dos meios políticos para obter 
outras formas de participação (econômica, cultural). O critério de au-
toridade para delimitar a participação de natureza política, é questio-
nável uma vez que nem sempre ela objetiva o seu exercício através da 
disputa de poder, o que a reduziria à participação de caráter eleitoral 
e partidário.  

Na caracterização da participação política o elemento – poder 
político – não se confunde com autoridade, nem com o Estado, mas 
supõe uma relação em que atores, usando recursos que são disponí-
veis no espaço público, fazem valer seus interesses, aspirações e valo-
res, construindo suas identidades, afirmando-se como sujeitos de di-
reitos e obrigações.  

Nesta perspectiva tenta-se construir o conceito de participação 
cidadã, considerando a especificidade e complexidade do fenômeno, 
como se manifesta na atualidade, seja em termos de práticas em paí-
ses democráticos, seja no debate teórico, como  alternativas às for-
mas existentes.  



Elenaldo Celso Teixeira 

CADERNO CRH, Salvador, n. 26/27, p. 179-209, jan./dez. 1997 

185 

MAURIZIO COTTA (1979, p.198-201), propõe quatro distinções 
que englobam as várias formas de participação, concebidas ou, de 
alguma forma exercitadas, em alguns regimes políticos.  

A primeira, entendida na dicotomia – participação indireta (sen-
tido amplo) e participação direta (sentido estrito). A participação in-
direta abarca todas as manifestações do cidadão no sentido da incor-
poração ao sistema político, desde os atos eleitorais até ações que vi-
sam a definir orientações políticas dos órgãos de poder ou de contro-
lá-los através de mecanismos de intermediação. A participação direta 
envolve a ação direta, sem intermediação, nas várias instâncias de de-
cisão.  

Esta segunda visão é vista como alternativa à crise do sistema 
representativo, principalmente por movimentos de caráter comunita-
rista, de base localista, que investem na virtude cívica dos cidadãos 
Minimizam a complexidade e diferenciação da sociedade contempo-
rânea e propugnam o autogoverno como solução para todos os males  

Ainda que experiências de participação direta sejam importan-
tes do ponto de vista do fortalecimento de identidades e como ele-
mentos pedagógicos para criação de alternativas político-sociais, não 
têm condições de se viabilizar de forma permanente e extensiva na 
sociedade contemporânea face à heterogeneidade de interesses e à 
complexidade das interações sociais.  

Por esta razão, muitos como SARTORI (1994, p. 216), a vêem 
como democracia dos antigos, restrita à cidade, com participação in-
tensa dos considerados cidadãos, com exclusão, portanto, de impor-
tantes segmentos sociais.  

Observa-se que muitos dos críticos da participação na teoria 
política, como Sartori, a identificam como direta, intensa e pessoal, 
no âmbito dos pequenos grupos, concebendo-a não só como inviável 
na atualidade, mas como ameaça ao próprio sistema democrático, ca-
so fosse possível generalizá-la. 
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A outra dicotomia é a que opõe participação institucionalizada 
e a de movimento, ou movimentalista na expressão de DOIMO (1995, 
p. 59). A distinção não se reduz ao aspecto da existência ou não da 
regulamentação mas sobretudo porque possuem lógicas diferentes: a 
lógica consensual solidarística, dos movimentos, contraposta à racio-
nal-competitiva, presente nas instituições políticas.  

Esta distinção, apesar de persistir em várias realidades, perde 
um pouco sua polaridade, não só porque são criados vários mecanis-
mos institucionalizados de participação, utilizados pelos movimentos, 
principalmente, a partir de meados dos anos 80, como pelo fato de 
que este tipo de participação passa a ser combinado com a da ação 
direta de pressão, mobilização, protesto. Outrossim, não se pode 
confundir institucionalização com formalização, na medida em que 
os próprios movimentos buscam também estabelecer regras e parâ-
metros para sua ação, assumindo também, novas formas de institu-
cionalidade (TELLES, 1994, p. 49; CORAGGIO, 1991, p. 228, FRANCO, 
1994, p. 12). 

Outra distinção, apresentada por COTTA, tem importância espe-
cial para análise que se tenta. Participação orientada à decisão e parti-
cipação orientada à expressão; a primeira caracteriza-se pela interven-
ção de forma organizada no processo decisório e tem sido enfatizada, 
até pelos seus críticos como elemento fundamental e definidor do 
conceito. A segunda, voltada para expressão e, ainda que possa apre-
sentar impacto ou influência no processo decisório, tem o caráter 
mais simbólico, de marcar presença na cena política e não é muito 
estudada pela Ciência Política. 

Em termos da amplitude do fenômeno, dois enfoques são apre-
sentados: o micropolítico, com atenção ao ator individual e às condi-
ções pessoais ou de ambiente que favorecem ou dificultam a partici-
pação, de que se ocupam os estudos de cultura política; e o macropo-
lítico, voltado para a dinâmica política global e a estrutura política 
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que concorrem para delimitar potencialidades e limites da participa-
ção. 

Estas polaridades estão presentes na discussão teórica e nas ex-
periências de participação, com maior ou menor intensidade. Não se 
trata, portanto, de valorizar uma ou outra, mas de considerá-las quan-
to à possibilidade de fortalecer e aprofundar a democracia, e aos limi-
tes em torná-la efetiva. 

Independente das formas com que pode revestir, a participação 
significa fazer parte, tomar parte, ser parte de um ato ou processo, de 
uma atividade pública, de ações coletivas A referência à parte implica 
pensar o todo, a sociedade, o Estado, a relação entre as partes entre 
si e das partes com o todo. Esse todo não é homogêneo; as partes 
têm interesses, aspirações, valores e recursos de poder diferenciados. 
Diante disto coloca-se o problema de como atingir interesses gerais, 
numa sociedade dominada pelo particularismo e fragmentação. 

Depreende-se, pois, que a participação como processo implica 
numa relação de poder, não só através do Estado que a materializa, 
mas entre os próprios atores, que exige determinados procedimentos 
e comportamentos e mesmo, uma partilha, suscitando a questão de 
saber se esta ação tem o caráter meramente comunicativo e consen-
sual, como se enfatiza em relação à participação movimentalista ou 

comunitária, ou se nela está presente também uma lógica estratégica. 
É preciso considerar esta dualidade para não se ter uma visão idealis-
ta, considerando, como muitos o fazem, a participação com um fim 
em si mesmo, como um valor, alheia às contradições da sociedade, ou 
até mesmo, como filosofia de vida (FALS BORDA, s/d, p. 11) 

Pode-se vislumbrar com HABERMAS (1983, p. 376), a participa-
ção política como um elemento propulsionante do difícil e incerto caminho da 

humanidade em direção a sua própria emancipação.  
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As condições para a participação política 

Entender a participação como processo implica perceber que 
nele há uma interação contínua entre os diversos atores que são par-
tes, o Estado e outras instituições políticas e a própria sociedade, 
como um todo. Estas relações, complexas e contraditórias, exigem 
determinadas condições, que não dizem respeito apenas ao Estado, 
mas também aos demais atores e às condições estruturais e de cultura 
política que podem favorecê-la ou dificultá-la.  

Referindo-se a esta questão, BORJA (1988, p. 15) afirma a neces-
sidade de uma tripla credibilidade do Estado: democrático, honesto e 
eficaz, envolvendo representação em todos os níveis; descentraliza-
ção, transparência nos seus gastos e abertura ao diálogo. Considera o 
autor que a participação é antes um problema do Estado e de seu go-
verno do que da sociedade. Ora, esta posição pode conduzir ao equí-
voco de considerar a participação como uma concessão do Estado e 
as condições referidas podem constituir-se inclusive como alvos de 
luta da participação, como aliás tem ocorrido historicamente (amplia-
ção do sufrágio, publicidade das decisões, controle dos gastos, etc.). 
Isto não eqüivale a dizer que bastam a disposição e vontade dos indi-
víduos e grupos sociais para que estas condições sejam criadas. 

A análise destas condições não pode deixar de considerar o 
contexto sócio-econômico, a natureza do regime e da cultura política 
e o seu desenvolvimento histórico. O sistema participativo delineou-
se historicamente num regime de democracia competitiva quando, 
face à crise do Estado, surge um movimento participacionista de ca-
racterísticas diferentes e alternativas que se desenvolve em novas á-
reas de relações sociais e em temas fora da problemática política e 
submetidos a outra lógica.  

Com o surgimento do chamado Estado do Bem-Estar Social, 
não é bastante a garantia jurídica dos direitos individuais e da compe-
tição no mercado. Torna-se necessária a intervenção do Estado para 
equilibrar desajustes provocados pela concentração do capital (prote-
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ção aos trabalhadores, consumidores, inquilinos, política social). A 
participação política se desloca para os Partidos e grupos de pressão, 
onde os interesses privados se articulam para influenciar as decisões 
do Estado. Os partidos políticos, constituem-se órgãos independen-
tes dos eleitores, enquadrando-os e manipulando-os no período elei-
toral. 

São estes elementos restritivos que provocam o surgimento de 
novos tipos de participação mais ampla, de conteúdo mais contesta-
dor das regras estabelecidas. Trata-se, no entanto, não propriamente 
de condições, porém, de tendências e características do processo nos 
últimos anos, enfatizando-se a descentralização e o aspecto alternati-
vo que marcaram a chamada participação movimentalista. 

Os movimentos surgidos nos últimos anos pressionam por cor-
reção dos mecanismos representativos e se propõem criar novas ca-
deias de participação política, inclusive, reivindicando formas de par-
ticipação direta. Há de se considerar portanto, as condições objetivas 
e subjetivas em que este processo se efetiva. 

É, pois, fundamental a garantia do exercício de liberdades de-
mocráticas (expressão, reunião, associação, imprensa) que mesmo os 
teóricos minimalistas, como Schumpeter e Huntington, consideram 
essenciais para escolha dos governantes e, com muito mais razão para 
uma participação mais ampla e ativa. Há, portanto, outros elementos 
imprescindíveis para sua implementação. 

HABERMAS (1983, p. 386) aponta o elemento de certa autonomia 
da esfera política em relação ao poder econômico em que o Estado, 
através de suas instituições próprias, inclusive o Parlamento, possa 
decidir sobre as demandas da sociedade e que outras instituições polí-
ticas (Partidos, por exemplo) possam ser permeáveis ao debate e de-
cisão destas demandas. Para isso é necessário ter claro qual o papel 
dos órgãos do Estado, cujos agentes são eleitos ou recebem manda-
tos do eleitorado, e o das instâncias de formação da opinião da socie-
dade civil, assim como o das organizações econômicas. 
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Mecanismos de efetivação da participação 

A efetivação da participação depende pois, da existência de me-
canismos próprios, sejam institucionais ou não. Os institucionais po-
dem dar-lhe um caráter de permanência e regularidade, mas também, 
contêm o risco de submeter os agentes sociais à lógica própria do 
poder, à racionalidade técnico-burocrática. Existem outros mecanis-
mos peculiares aos movimentos sociais que podem garantir sua auto-
nomia e potencializar sua ação frente ao Estado, à sociedade política, 
ao mercado.  

Estes mecanismos, mais flexíveis e menos formais, têm sido 
criados ao longo do tempo em função de cada situação. Podem cons-
tituir-se numa nova institucionalidade, com procedimentos e regras 
próprias, sempre discutidas, revisadas e renovadas de forma democrá-
tica e a partir da reflexão da ação (TELLES, 1994). Com isso, é possí-
vel contornar as demandas fragmentadas e particularistas de determi-
nados grupos sociais.  

A articulação entre os diversos tipos de mecanismos e canais 
apresenta-se como conseqüência das experiências do movimento so-
cial e, também, das mudanças do próprio regime político, ainda que 
esteja presente no processo o fenômeno denominado por ÁLVARO 
MOISÉS (1990, p. 17) de esquizofrenia entre o institucional e o social. 
Neste caso, mecanismos e processos de tomada de decisões públicas 
não são utilizados pela sociedade civil, seja porque historicamente o 
seu acesso foi privilégio das elites, seja porque, os setores populares 
deles descrêem, ou temem o envolvimento, a manipulação, a cooptação.  

A existência destes canais permite que a participação não se re-
duza a episódicas mobilizações que, apesar do seu papel expressivo 
no processo, poderiam significar mero simbolismo participativo, ob-
jeto de manipulação pela mídia e elites populistas, sem nenhum im-
pacto ou influência nas decisões políticas. 
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Há que se atentar também para o caráter de eficácia destes me-
canismos que não podem substituir mecanismos de representação 
mas podem ter influência e poder persuasório e de controle nas ques-
tões fundamentais que interessam à sociedade, como as políticas pú-
blicas e a transparência dos atos e decisões do poder público. 

A existência de uma sociedade civil organizada e autônoma em 
relação ao Estado e ao mercado constitui elemento importante para 
efetivação da participação política. Isto requer a constituição de espa-
ços públicos autônomos em que as diversas organizações sociais e os 
indivíduos possam exercer os direitos de informação, de opinião e 
possam articular-se numa ação coletiva que questione as decisões po-
líticas do Estado e, ao mesmo tempo, possa oferecer fundamentos e 
alternativas para novas decisões e num processo de accountability ava-
liar os métodos e resultados. 

Pesquisas empíricas, como a realizada por ALMOND e VERBA 
(1963) e outras mais recentes, principalmente, na consolidação de re-
gimes em transição (MOISÉS, 1992, 1994) mostram a importância da 
participação na configuração da cultura política das últimas décadas. 

Este fenômeno, por eles caracterizado como a explosão da par-
ticipação, requer mais do que os mecanismos formais de representa-
ção para atender às demandas de amplos setores da população até 
então fora do sistema político. Exige espaços públicos, de articulação 
e consenso dos diversos grupos sociais. 

Participação Cidadã 

Levando em conta estes elementos e, tentando precisar o con-
ceito, entende-se participação cidadã como um processo complexo e 
contraditório de relação entre sociedade civil, Estado e mercado. 
Neste processo, os atores redefinem seus papéis no fortalecimento da 
sociedade civil, através da atuação organizada dos indivíduos, grupos, 
associações, tendo em vista, de um lado, a assunção de deveres e res-
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ponsabilidades políticas e, do outro lado, a criação e exercício de di-
reitos, no controle social do Estado e do Mercado em função de pa-
râmetros definidos e negociados nos espaços públicos. 

Concebe-se a sociedade civil como autônoma, porém, em es-
treita relação com o Estado e mercado e autolimitada, no sentido de 
que não busca substituí-los em suas funções próprias, e estabelece 
para si regras e procedimentos que evitem a corporativização dos in-
teresses e os particularismos.  

A participação cidadã utiliza-se não apenas de mecanismos ins-
titucionais já disponíveis ou a serem criados, mas os articula com ou-
tros mecanismos e canais que se legitimam pelo processo social; não 
nega o sistema de representação, mas busca aperfeiçoá-lo, exigindo a 
responsabilização política e jurídica dos mandatários, o controle so-
cial e transparência das decisões (prestação de contas, debate públi-
co), tornando mais freqüentes e eficazes certos instrumentos de par-
ticipação semidireta (plebiscito, referendo, iniciativa popular de pro-
jeto de lei, democratização dos partidos)  

A articulação entre os mecanismos representativos, baseados 
no princípio da maioria, e os de participação, parece constituir-se no 
grande desafio da teoria política contemporânea (BOBBIO, HIRST, 

HABERMAS, TOURAINE). 

O âmbito de abrangência da participação cidadã não se esgota 
no Estado, procura voltar-se também para o mercado, não no sentido 
de substituí-lo, mas de oferecer-lhe alguns parâmetros de atuação, 
compatíveis com os interesses do conjunto da sociedade com uma 
lógica de desenvolvimento sustentável. Este deve resultar de um pro-
cesso de debate público e de negociação entre diferentes interesses. 
Implica em novas formas de propriedade e de gestão dos recursos 
econômicos já em curso em várias sociedades, ainda que de forma 
não generalizada (autogestão, co-gestão, cooperativização, proprieda-
de pública não estatal, economia social, etc.) (Ver FRIEDMANN, 1992; 
CORAGGIO, 1991; WOLF, 1991).     
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Nesta perspectiva, a participação cidadã diferencia-se da parti-
cipação social e comunitária, na medida em que não busca realizar 
funções próprias do Estado como a prestação de serviços. Não se 
constitui, outrossim, na mera participação em grupos ou associações, 
para defesa de interesses específicos, ou simples expressão de 
identidades.  

Embora essencialmente política, na medida em que se constitui 
uma atividade pública, e de interação com o Estado e outros atores, 
distingue-se da atividade política strictu sensu uma vez que se sustenta 
na sociedade civil e não se reduz aos mecanismos institucionais. Não 
se confunde também, com a expressão participação popular, muito 
utilizada para apreender a ação desenvolvida pelos movimentos po-
pulares, sobretudo os urbanos, nas últimas décadas, em grande parte 
de caráter reivindicativo, ou de protestos, às vezes, violentos. Esta 
visão colocava-se como antiEstado embora tivesse o Estado como 
alvo de suas reivindicações, e a política concebida como ação apenas 
no cotidiano, sem nenhuma relação com o institucional. A reflexão 
teórica é substituída pela troca de experiências, com a idealização do 
saber popular (CORAGGIO, 1991, p. 226).  

Por outro lado, a expressão foi cunhada com evidente sentido 
ideológico, em termos de privilegiar os segmentos sociais mais explo-
rados, principalmente urbanos (trabalhadores, favelados, desempre-
gados), em detrimento de setores sociais de classe média, intelectuais, 
empresários, também dominados, por alguns considerados como o-
posição liberal, portanto definidos fora do campo popular e que tive-
ram importante papel nos processos de transição em vários países, 
assim como, na ampliação de vários direitos e conquistas sociais 
(DANIEL, 1994, p. 29). 

Ademais, expressão tem sido usada também por governos e or-
ganismos internacionais para envolver segmentos dominados da po-
pulação em projetos e políticas governamentais, inclusive como estra-
tégia de cobrir insuficiência de recurso (mutirões, parcerias) além de 
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objetivos de manipulação ideológica, pretendendo conferir legitimi-
dade a governos, ou mesmo na estratégia de privatizar certas atribui-
ções até então conferidas ao Estado. O seu uso pelo Banco Mundial 
na perspectiva de reduzir custos e dar maior eficácia aos investimen-
tos, a indefinição do termo “popular”, o caráter populista e de massa 
que se lhe tem atribuído, deturpam pois o sentido que muitos dos a-
tores sociais tem procurado dar à expressão, na linha de construir 
uma cidadania ativa (CUNILL, 1991; DAMME, 1992:17).  

Desta forma, buscando maior precisão ao conceito, e tentando 
captar com mais rigor a amplitude da base social com que o fenôme-
no se manifesta na realidade impõe-se, como sugere VERA TELLES 
(1994, p. 52) requalificar a participação popular nos termos de uma participa-

ção cidadã que interfere, interage e influencia na construção de um senso de ordem 

pública regida pelos critérios da equidade e justiça. 

O conceito de participação cidadã tenta contemplar, portanto, 
dois elementos contraditórios, presentes na atual dinâmica política: a) 
o “fazer ou tomar parte”, por indivíduos, grupos, organizações que 
expressam interesses, identidades, valores que poderiam situar-se no 
campo do particular mas significam espaço para heterogeneidade, 
diversidade, pluralidade; b) o elemento cidadania, no sentido cívico 
cujas dimensões de universalidade, generalidade, igualdade de direi-
tos, responsabilidades e deveres se procura enfatizar.  

A dimensão cívica vincula-se à idéia dos deveres e responsabili-
dades, à propensão ao comportamento solidário, inclusive em relação 
àqueles que, pelas condições econômico-sociais, se encontram exclu-
ídos do exercício dos direitos, do “direito a ter direitos”, como afirma 
ARENDT. Requer também uma atitude ativa e prospectiva de construir 
direitos, usando dos mecanismos antes referidos. 

Torna-se necessário afirmar o uso deste conceito para entender 
o processo social que se está construindo, em que demandas específi-
cas de grupos sociais, expressas e debatidas nos espaços públicos e 
não reivindicadas nos gabinetes do poder, podem articular-se com 
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reivindicações coletivas e gerais, combinando-se o uso de mecanis-
mos institucionais com os sociais, inventados no cotidiano das lutas, 
superando-se a já clássica dicotomia entre representação e participa-
ção. 

A construção do conceito parte de contribuições teóricas e aná-
lise de experiências de participação que vem se processando princi-
palmente nos países latinos (MASSOLO, 1991; BORJA, 1988; 
CORAGGIO, 1991; CHIRINOS, 1991) e procura responder a uma ori-
entação metodológica proposta por Habermas, recentemente: 

A reconstructive sociology of democracy must therefore choose 
its basic concepts in such a way, that it can identify particles and 
fragments of an “existing reason” already incorporated in politi-
cal practices, however distorted these may be. (1994, cap. 7:1) 

AS DIMENSÕES DO PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO 

A tomada de decisão 

Uma questão fundamental que se coloca para a teoria política 
diz respeito a quem e como tomar as decisões no Estado, ou seja, re-
fere-se ao sujeito e ao processo decisório.  

Quanto ao sujeito, trata-se de definir quem são os autores - eli-
tes tecnicamente preparadas e selecionadas via processo eleitoral, ou 
– cidadãos, de forma direta, ou através de mecanismos que permitam 
sua expressão e deliberação. Quanto ao processo, se a seleção implica 
na escolha apenas dos decisores, delegando a estes total liberdade de 
agir ou se é mais ampla, envolvendo critérios e elementos de decisão, 
com os respectivos controles e possibilidades de revisá-los, por parte 
dos cidadãos. 

Estes aspectos poderão ser analisados a partir das dimensões 
consideradas pelos diversos autores ao tratar da questão. A dimensão 
mais discutida quando se trata de participação diz respeito ao seu pa-
pel de decisão, seja para negá-lo (elitistas), seja para afirmá-lo com 
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toda a ênfase, como fazem os teóricos da chamada democracia parti-

cipativa (PATEMAN, MACPHERSON)  

Mesmo os que negam o papel decisório da participação, por sua 
inviabilidade nas sociedades modernas complexas, constatam os di-
versos papéis: 1) participação em termos de interesse, atenção, in-
formação e competência; 2) em apoio à voz; 3) tomada de decisão; 4) 
participação direta. SARTORI (1994, p. 298) no entanto, com base nu-
ma análise de custos e riscos, acentua o papel de decisão apenas nos 
pequenos grupos em que é possível uma redução dos riscos, sem a-
gravar os custos  

A teoria elitista concebe a participação como método de esco-
lher líderes que devem decidir e governar, envolvendo compromissos 
entre elites e aceitação passiva pela sociedade. Para SCHUMPETER 
(1942, p. 308) só em comunidades pequenas e primitivas, os indiví-
duos participam de todas os deveres da legislação e da administração, 
mesmo assim, assevera: há um reduzido poder de discernir fatos, reduzida 

preparação para agir sobre eles, um reduzido senso de responsabilidade (325) e 
em relação às questões nacionais, a ignorância do cidadão e sua falta 
de discernimento e de interesse para se qualificar o tornam inapto 
para participar.  

Em decorrência disto, o papel do cidadão é apenas o de esco-
lher líderes em competição, evitando instruí-los sobre o que devem 
fazer, pois a ação política é tarefa dos líderes e não dos eleitores 
(367). Trata-se, pois, de uma divisão de trabalho!  

Segundo ARATO e COHEN (1992, p. 6), o realismo elitista nega o 
que tem sido colocado como central no conceito de democracia: au-
todeterminação, participação, igualdade política, processo discursivo 
e formação de vontade, influência da opinião pública sobre a tomada 
de decisão. 

Já DAHL (1971, p. 1-7) apresenta uma visão mais ampla em que 
a participação vai um pouco além do voto, embora com ele se rela-
cione: oportunidades de opor-se ao governo, formar organizações 
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políticas, ler e ouvir pontos de vistas diferentes sobre uma mesma 
questão. 

Em obra mais recente (1992), DAHL aprofunda esta visão, iden-
tificando 5 pontos que operacionalizam procedimentos para alcançar 
decisões que se voltam para o igual interesse de todos: 1) inclusão de 
todos os afetados: 2) igual distribuição de oportunidades de participar 
no processo político: 3) igual direito de votar em decisões; 4) igual 
direito de escolher tópicos e controlar a agenda: 5) situação que per-
mita a todos os participantes desenvolver uma articulada compreen-
são do assunto necessário à regulação de interesses contestados 
(HABERMAS, 1992, p. 40).  

De fato, os elementos acrescentados, como parâmetros da ava-
liação da natureza democrática de regimes, constituem importantes 
contribuições para a discussão atual. 

A Teoria da Democracia Participativa (MACPHERSON, C. PA-

TEMAN) no entanto, destaca o papel ativo do cidadão na formação 
da vontade e da opinião, acentuando outrossim, o papel da educação 
através da experiência política. O cidadão aprende a tolerar a diversi-
dade, a desenvolver a virtude cívica, a temperar o fundamentalismo e 
o egoísmo.  

A crítica que se faz a estes teóricos é a de não oferecerem alter-
nativas às formas de representação hoje existentes, senão, transpondo 
para o sistema político formas experimentadas, a nível das fábricas, 
de participação nas decisões, não levando em conta a complexidade 
da sociedade atual e a lógica diferenciada que preside cada estrutura 
(sociedade, mercado, Estado).  

Por outro lado, os teóricos participacionistas são muito ciosos 
quanto ao conteúdo decisório, estrito, da participação, baseado na 
igualdade de poder determinar os resultados, considerando como par-
ticipação parcial outras formas (influência, pertencimento). Assim, 
persiste ainda o problema de como se dá o processo numa sociedade 
complexa e diferenciada, sobretudo que arranjos institucionais po-
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dem permitir a generalização de experiências localizadas de participa-
ção direta nas decisões. Como suprir as deficiências e superar os obs-
táculos à participação nas decisões que se tornam cada mais comple-
xas, envolvendo multiplicidade de interesses, incertezas, custos, ga-
rantindo conquistas institucionais e políticas já alcançadas 

Em relação ao processo decisório, uma das justificativas que os 
elitistas apresentam para que seja restrito às lideranças é da necessi-
dade de competência e racionalidade, qualidades não atribuídas ao 
cidadão comum, conforme afirma SCHUMPETER.  

De fato, o desenvolvimento tecnológico tornou mais comple-
xas as questões submetidas à decisão, exigindo, assim maior compe-
tência técnica e, em decorrência, ampliando o poder dos que detém o 
conhecimento científico. Daí, a proposição de DAHL (HABERMAS, 
1992, p. 42), da compartimentalização do conhecimento, com as pos-
sibilidades criadas com a telecomunicação e a formação da opinião 
através de assembléias representativamente selecionadas e especial-
mente informadas. Não obstante, independente da importância de se 
utilizar tecnologias modernas de informação, há o risco do domínio 
da tecnocracia. 

Vale aqui, porém, a observação de SARTORI (1994, p. 165) de 
que se a informação é importante para o conhecimento, este não se 
reduz ao volume mas exige compreensão dos problemas, reflexão, 
inter-relações com outros problemas; este autor, como elitista convic-
to, conclui ser isto impossível em decorrência de maior participação; 
pelo contrário, para ele, a participação não se revela um processo de 
aprendizagem que leve a criação de uma opinião bem informada e 
inteligente e sua intensidade pode levar ao extremismo e, portanto, à 
ruína da democracia.  

O ceticismo deste autor pode ser contraditado pela análise de 
iniciativas de cidadãos que ocorrem em várias partes do mundo, nos 
últimos anos, que demonstram a competência política de vários mo-
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vimentos sociais na luta pela democratização, e na criação de alterna-
tivas econômico sociais para solucionar uma série de problemas. 

Desta forma, a viabilização da participação no processo de to-
mada de decisão apresenta-se problemática. A primeira questão diz 
respeito à agenda. Mesmo admitindo as possibilidades criadas pela 
informática, de consulta direta à população, como definir as questões 
a serem propostas e quais as condições de os cidadãos se pronuncia-
rem sobre os conteúdos, as alternativas políticas que possam ir além 
de uma disjuntiva?  

Como inserir no processo os excluídos que não dispõem das 
condições mínimas sequer de sobrevivência material? Como articular 
interesses específicos de grupos sociais com os interesses mais gerais 
da sociedade? 

Realmente, são problemas a serem enfrentados, buscando-se 
identificar suas causas e possibilidades criadas pelos próprios movi-
mentos sociais, aproveitando também dos recursos de novas tecnolo-
gias de informação que precisam ser democratizadas.  

A dimensão educativa do processo de participação 

Várias pesquisas empíricas (ALMOND e VERBA, EASTON), têm 
demonstrado como experiências de indivíduos e grupos, podem ca-
pacitá-los para a  participação política, destacando principalmente, a 
participação no local de trabalho, em termos de decisões não apenas 
rotineiras e operacionais. No mesmo sentido, HARRY BOYTE (1994, p. 
347) mostra como as mulheres organizadas em associações e grupos 
comunitários aprendem uma série de habilidades de julgamento, prá-
ticas de exercício do poder, negociação e de prestação de contas  

No entanto, ao supervalorizar as experiências de democracia 

industrial, como fazem C. PATEMAN e outros, não atentam para dois 
aspectos fundamentais. Primeiro, é que as empresas atuam no merca-
do capitalista, com uma lógica própria – a de acumulação – e, dificil-
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mente, será permitido aos trabalhadores participar em decisões que 
contrariem esta lógica. Segundo, com a exacerbação da competição 
das empresas, para manter suas taxas de lucro, várias estratégias em-
presariais são utilizadas para buscar a colaboração dos trabalhadores 
(“gestão participativa”, “gestão de qualidade”). O sentido desta parti-
cipação é contraditório. Se, de um lado, pode oferecer elementos pa-
ra que os trabalhadores possam perceber os mecanismos da lógica da 
exploração e assim, motivá-los para uma ação transformadora, por 
outro lado, pode levá-los a um envolvimento na lógica empresarial, 
sentido-se, inclusive, valorizados e, em decorrência, inibi-los a qual-
quer ação emancipadora, não só na empresa como na sociedade. 

Assim, ainda que experimentos de participação no local de tra-
balho possam ter efeitos educativos, não se pode extrapolá-los, me-
canicamente, para a área política. 

Em pesquisa realizada em 5 países, DAHL (1971, p. 301) chega à 
conclusão de que experiências de participação em outros setores (fa-
mília, escola, trabalho) não necessariamente influenciam na participa-
ção política, porém, podem incentivar a disponibilidade do indivíduo 
para exercer um papel político ativo. Estes dados devem ser encara-
dos com reservas pois se referem a atitudes de indivíduos em conjun-
turas específicas e em países com sistemas políticos diferentes, mas 
indicam que atividades de participação noutros setores podem criar 
condições para incrementar a ação política. Outros espaços públicos, 
no entanto, podem ser mais propícios para esta capacitação, desde 
que haja paralelamente, uma reflexão permanente, crítica e coletiva, 
das ações desenvolvidas, como têm demonstrado varias iniciativas de 
fóruns, plataformas, redes de organizações, em vários países do mun-
do. 

Não se pode idealizar, porém, este papel da participação como 
fazem os comunitaristas, concebendo a participação como prática 
que penetra as instituições da sociedade em todos os níveis, tornan-
do-se hábitos, envolvendo caráter, costumes e sentimentos de cada 
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cidadão. De fato, os costumes e práticas sociais podem ser obstáculos 
para uma efetiva participação, mas a educação política, por si só, não 
é suficiente para superá-los. Na realidade, como afirma AVRITZER 
(1994, p. 288), os processos de aprendizagem coletiva necessitam es-
tabilizar-se em instituições. 

A Participação como Controle Social 

A participação é um instrumento de controle do Estado pela 
sociedade, portanto, controle social e político. É preciso entendê-lo 
não na perspectiva liberal, da chamada liberdade negativa, no sentido 
de impedir  maior ação do Estado, de garantir maior liberdade possí-
vel aos indivíduos para que não possam ser molestados. 

Não se trata também de percebê-lo em termos de controle da 
sociedade sobre os indivíduos, levando-os ao conformismo e à sub-
missão, pela internalização de valores dominantes, traduzidos em 
norma, conforme assim o entendem a sociologia e a teoria política 
clássicas. Alguns clássicos, porém, como ROUSSEAU (1983, p. 114) e J. 
S. MILL (apud PATEMAN, 1992), acentuam este papel sobre os que 
executam as leis através das assembléias periódicas e sobre necessi-
dade de a elite prestar contas à maioria. 

No debate contemporâneo, o sentido de controle com base na 
intervenção do Estado, através de políticas sociais, é afirmado com 
ênfase. Ao mesmo tempo, surge a concepção do controle de grupos e 
instituições, através da pressão sobre o Estado na disputa de interes-
ses corporativos, privilegiando assim, aqueles mais favorecidos na 
estrutura social. Com a emergência dos Movimentos Sociais, nos a-
nos recentes, o debate se aprofunda, com ações coletivas não apenas 
em torno de interesses particulares, mas em torno de valores e direi-
tos de segmentos marginalizados, para que sejam respeitados não a-
penas pelo Estado, mas também pelos grupos dominantes. 
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O controle social poderá então ser entendido em duas dimen-
sões básicas. A primeira corresponde ao que atualmente se denomina 
como accountability, ou seja, a obrigação de os agentes políticos 
prestarem contas de seus atos e decisões e, por conseguinte, o direito 
de o cidadão exigi-lo, de avaliá-las conforme parâmetros estabeleci-
dos socialmente em espaços públicos próprios. A segunda, conse-
qüente da primeira, consiste na responsabilização dos agentes políti-
cos pelos atos praticados em nome da sociedade, conforme padrões 
previstos em leis, ou concertados socialmente.  

Nesta perspectiva, a noção de soberania popular, passa a ter o 
sentido não apenas de poder eleger mandatários, mas também, de e-
xercer o controle permanente sobre o mandato.  

Há vários mecanismos para efetivar este controle, desde o 
mandato imperativo e revogável, até outros instrumentos que vêm 
sendo recriados como o recall, utilizado em certos níveis de poder nos 
Estados Unidos. Outros meios têm sido sugeridos por estudiosos ou 
por experiências concretas em alguns países: a figura do “represen-
tante substituível”, vinculado a instruções que recebe da base, como 
sugere BOBBIO (1986, p. 52),a censura jurídica ou ética, a desconstitui-
ção de ato lesivo (COMPARATO, 1993, p. 100).  

O controle social sobre o Estado é um mecanismo de partici-
pação dos cidadãos que, para ser efetivo, deve ter como alvos não 
apenas os centros periféricos do Estado, mas, sobretudo aqueles que 
se destinam às decisões estratégicas. Principalmente hoje, com a glo-
balização da economia e o impacto do desenvolvimento tecnológico 
sobre os recursos naturais, e as relações sociais, necessita alargar-se 
para o sistema econômico. 

Como afirma INGRAO (1980, p. 146), trata-se de reconhecer um 
aspecto essencial da democracia de nosso tempo, não só no uso da 
lei, mas no controle de sua aplicação, de definir as formas possíveis 
de utilização democrática de controle. Na mesma direção, 
PRZEWORSKI (1995, p. 7-10) mostra que só os cidadãos podem definir 
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o papel que desejam para o Estado e criar mecanismos de controles, 
como conselhos, leis que possam ir além das eleições e possam inclu-
ir a totalidade dos atores envolvidos, não apenas os setores do Exe-
cutivo, mas também, o Legislativo e o Judiciário. 

O controle do poder não pode se limitar apenas à garantia dos 
direitos, nem a controles internos ou parlamentares, ou mesmo à se-
paração dos poderes, como recomenda o dogma liberal. Implica so-
bretudo na correção dos desvios e na responsabilização dos agentes. 
Seu exercício requer a organização da sociedade civil, sua estrutura-
ção e capacitação para esse fim, de forma permanente, em múltiplos 
espaços públicos, antes e durante a implementação das políticas, ten-
do como parâmetros não apenas variáveis técnicas, mas também exi-
gências de equidade social e aspectos normativos.  

Requer por outro lado, a total transparência e visibilidade do 
Estado, como que se pudesse ressuscitar a ágora, traduzida hoje em 
amplos espaços públicos autônomos. Nesta direção, papel importante 
poderão exercer as associações voluntárias, organizadas em rede e de 
forma autônoma e autolimitada. 

A dimensão da integração  

Outra função da participação, discutida desde os clássicos, é a 
da integração do indivíduo na sociedade, no sentido de pertencimen-
to (ROUSSEAU, MILL). Não se pode confundi-la com o fenômeno da 
integração passiva (COTTA, 1979), ou seja, a submissão a uma série 
de vínculos e obrigações administrativas ao Estado, sem o exercício 
de direitos.  

A participação passa a ser concebida como aquisição e extensão 
da cidadania ativa, pela incorporação da massa no processo político, 
através da ampliação do sufrágio e, mais recentemente, pela constru-
ção de novos direitos, e pela luta por superação de vários tipos de 
discriminação e desigualdades que impedem a integração. Tais ele-
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mentos conduzem a um tipo de participação protagonizada pelos 
movimentos sociais que podem sedimentar um sentimento maior de 
identidade e de integração. 

Este papel encontra dificuldades objetivas em razão das desi-
gualdades econômicas, sociais, culturais, étnicas que podem levar à 
constituição de comunidades fechadas e agressivas na defesa de sua 
identidade, à fragmentação. Com a exacerbação da discriminação e 
conseqüente autodefesa podem chegar ao fundamentalismo. Em ra-
zão disto, o objetivo maior passa a ser a inclusão dos marginalizados, 
o que supõe mudanças econômicas, institucionais e culturais, em cujo 
processo a participação destes segmentos coloca-se como vital.  

A inclusão torna-se uma luta por direitos de cidadania, sobre-
tudo por sua efetivação através da erradicação da miséria. Segundo 
FRIEDMAN (1992, p. 76), a demanda por uma democracia inclusiva 
pode ser enfocada em três lutas interligadas: fortalecimento do senti-
do e realidade da comunidade política; descentralização do poder; 
incremento à autonomia política da comunidade .  

A proposição deste autor em torno de uma política de desen-
volvimento alternativo, empowerment, contém elementos de uma ação 
coletiva, baseada na própria comunidade, com apoio de organizações 
não-governamentais, e não prescinde, contudo, da ação política 
transformadora das instituições, da cultura política e da construção 
de novo tipo de relações do Estado com a sociedade. 

Para que haja integração é necessário que um sujeito, pessoal 
ou coletivo, possa modificar um conjunto social ou cultural, o que 
significa que a ênfase seja colocada sobre a identidade tanto quanto 
sobre a participação. É preciso pois, combinar o objetivo de integra-
ção com o de identidade (TOURAINE, 1994, p. 209). 
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A dimensão expressiva-simbólica  

Como já se referiu, há um forte componente expressivo nas a-
ções coletivas realizadas pelos atores sociais nos anos recentes, com 
uma lógica distinta da lógica eleitoral, competitiva, em contraponto a 
uma lógica de solidariedade e integração, própria dos movimentos 
sociais. 

O campo de atuação deste tipo de participação não é o institu-
cional, embora a ação possa ter desdobramentos e impactos sobre 
ele, na medida em que as demandas geralmente têm o Estado como 
alvo. O campo de ação é o espaço público, onde os diversos atores 
aparecem, se fazem presentes, para “serem vistos e ouvidos por to-
dos” (ARENDT, 1981, p. 59), se manifestam pela ação, pelo discurso e 
outras diferentes formas de expressão. 

Os mecanismos e instrumentos utilizados são diversos; muitos, 
resultam da criatividade, espontaneidade coletiva (vigílias cívicas, atos 
públicos, espetáculos lúdicos); outros, da força coletiva e da não 
submissão às regras ou padrões estabelecidos (mobilizações, ocupa-
ções, greves, protesto etc.)  

Em todos eles está presente o elemento simbólico, como ex-
pressão de sentimentos, identidades e até demandas específicas dos 
diversos atores, não como mera encenação e teatralidade, ou com ob-
jetivo instrumental e estratégico na visão da chamada política simbó-

lica (PIZZORNO, 1985; COSTA, 1995), até porque muitas situações, 
objeto da ação expressiva já são, por si, dramáticas (exclusão, opres-
são, discriminação). 

Trata-se também de ações que, na expressão de PIZZORNO 
(1985, p. 33-34) poderiam ser consideradas como identificantes no 
sentido de que visam produzir símbolos que servem aos membros de 
uma coletividade para reconhecer-se como tais, comunicar sua solida-
riedade, para o que estabelecem signos e uma linguagem comum; po-
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dem também expressar interesses, conflitos e articulações entre os 
atores. 

Não se quer dizer com isto que a produção de símbolos se 
constituiria tão só uma estratégia para atrair a mídia, exercitando as-
sim a política simbólica de criar situações apenas para que possam 
tornar-se notícias e, assim, influenciar as decisões. Antes de tudo, são 
atos constituintes de identidade, de construção de espaços de ação 
comunicativa e de reconhecimento e solidariedade. 

CONCLUSÃO: fortalecimento da sociedade civil 

O fenômeno da participação é bastante complexo e contraditó-
rio. Sua efetivação depende de condições objetivas decorrentes da 
estrutura econômico-social e política, da cultura política que se cons-
trói historicamente e de condições subjetivas em termos da organiza-
ção e mobilização da sociedade civil. 

O conceito de participação cidadã procura, assim, responder à 
necessidade de entender o processo emergente nos últimos anos em 
vários países, de uma sociedade civil plural, que busca criar espaços 
públicos em que se expressam interesses, aspirações, valores, se cons-
tróem consensos, definem dissensos, e regulam conflitos. 

A participação, assim concebida, comporta várias dimensões, 
analisadas por vários teóricos e presentes no processo social, enfati-
zando-se porém, os aspectos expressivos e simbólicos importantes no 
fortalecimento da identidade dos diferentes atores e na sua aprendi-
zagem mútua, e os de controle social do sistema político e econômi-
co. 

Face à dominação do Estado por grupos de interesses, a dimen-
são de controle da participação cidadã torna-se estratégica, no senti-
do de inverter prioridades das políticas públicas para corrigir desi-
gualdades sociais, superar as exclusões. O controle social traduz-se na 
exigência de transparência das decisões e atos dos agentes públicos e 
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na conseqüente responsabilização conforme parâmetros definidos 
democraticamente nos espaços públicos autônomos. Implica constru-
ir alternativas, propor políticas a serem operacionalizadas pelo Esta-
do. Em relação ao mercado, a participação cidadã atua em direção a 
um desenvolvimento sustentável, buscando a concertação de medidas 
de proteção sócio-ambiental e de construção de alternativas de uma 
economia solidária. Desta forma, implica também no exercício do 
controle da cidadania sobre as atividades econômicas. 

Na perspectiva da participação cidadã, os diversos interesses da 
sociedade civil, que é fragmentada e heterogênea, articulam-se em 
espaços públicos, autônomos em relação ao Estado e ao mercado, 
tematizam as questões de interesse geral, concertam-se proposições e 
parâmetros, negociados com os representantes do Estado. Mantém-
se a autonomia da sociedade civil que também se autolimita, no sen-
tido de que não busca substituir o Estado, ou o mercado, mas exercer 
controle e o permanente questionamento sobre os atos, políticas e 
decisões. 

A participação cidadã pressupõe o uso de mecanismos institu-
cionais e sociais, disponíveis ou a serem criados, inclusive os de re-
presentação que precisam ser reformulados e aperfeiçoados. Neste 
sentido, busca a efetivação dos direitos já consagrados, mas, vai além, 
tenta construir novos direitos, fortalecendo a sociedade civil no exer-
cício de seu papel político. 
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